
 

 
LEI 3.958 DE 15  DE SETEMBRO DE 2026 
 

Ementa: Dispõe sobre a reestruturação administrativa e 
funcional da Autarquia Educacional do Vale do São 
Francisco – AEVSF/FACAPE, com a criação e 
consolidação de cargos de provimento efetivo, instituição de 
gratificação por atendimento hospitalar, ajustes na carreira 
docente, e revogação e alteração de dispositivos das Leis 
Municipais nº 3.783, nº 3.796/2025, e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PETROLINA, ESTADO DE PERNAMBUCO, faz saber que 
a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DA ENTIDADE DE DIREITO PÚBLICO 

Art. 1º - Esta Lei redefine e consolida a organização administrativa da Autarquia Educacional do Vale do 
São Francisco - AEVSF, criada pela Lei Municipal nº 25, de 19 de julho de 1976, mantenedora da 
FACAPE - Faculdade de Petrolina, e dispõe sobre a reestruturação do quadro de cargos em comissão e 
das funções gratificadas. 

Art. 2º - A AEVSF/FACAPE é constituída como autarquia municipal, integrante da administração 
indireta do Município de Petrolina, Estado de Pernambuco, dotada de personalidade jurídica de direito 
público, com autonomia administrativa, financeira e patrimonial, e atuará na execução da Política 
Municipal de Ensino Superior, Pesquisa e Extensão, bem como na promoção de serviços de consultoria e 
assessoria afetas à sua área de atuação, além da prestação de serviços relacionados ao planejamento, 
organização e realização de concursos públicos, processos seletivos simplificados e demais 
procedimentos afins. 

Art. 3º - As competências e atribuições da Autarquia Educacional do Vale do São Francisco - AEVSF, 
por meio da FACAPE, englobam o conjunto de responsabilidades e funções institucionais voltadas à 
execução das políticas públicas educacionais de ensino superior, pesquisa e extensão, à promoção do 
desenvolvimento acadêmico e profissional e ao fortalecimento da inclusão social, fundamentadas nos 
princípios da legalidade, eficiência, transparência, sustentabilidade, participação comunitária, governança 
responsável e humanização das ações administrativas, assegurando o respeito à dignidade humana, à 
pluralidade e aos direitos fundamentais da população. 

Art. 4º - Compete à Autarquia Educacional do Vale do São Francisco - AEVSF, por meio da Faculdade 
de Petrolina - FACAPE: 

I - Planejar, organizar e executar o ensino superior nas áreas de ciências sociais aplicadas, ciências da 
saúde, ciências exatas e da terra e ciências humanas promovendo a formação acadêmica e profissional de 
excelência, alinhada às demandas do mercado e às necessidades sociais; 

II - Administrar de forma eficiente e transparente seus recursos financeiros, patrimoniais e humanos, 
assegurando a sustentabilidade e a responsabilidade na gestão dos recursos públicos; 

III - Promover e fomentar pesquisas científicas e atividades de extensão que atendam aos interesses da 
comunidade acadêmica e às prioridades estratégicas do Município de Petrolina; 

IV - Celebrar convênios, contratos e parcerias estratégicas com entidades públicas e privadas, nacionais e 
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internacionais, para o desenvolvimento de projetos acadêmicos, científicos e de extensão; 

V - Implantar e monitorar práticas modernas de governança corporativa e controles internos, garantindo a 
transparência, a eficiência e a responsabilidade na gestão institucional; 

VI - Zelar pela manutenção, ampliação e modernização da infraestrutura física e tecnológica, visando à 
qualidade das atividades acadêmicas, administrativas e de extensão; 

VII - Desenvolver programas e projetos que promovam a inclusão social, o aperfeiçoamento acadêmico e 
o fortalecimento da cidadania; 

VIII - Elaborar, publicar e divulgar relatórios periódicos de gestão, evidenciando o cumprimento de metas 
institucionais, acadêmicas e financeiras, em conformidade com os princípios da transparência pública; 

IX - Prestar contas regularmente aos órgãos de controle interno e externo, atendendo às exigências legais 
e regulamentares aplicáveis; 

X - Garantir a participação ativa da comunidade acadêmica nos processos decisórios, fortalecendo a 
democracia institucional por meio de seus órgãos colegiados; 

XI - Propor e implementar medidas administrativas, pedagógicas e tecnológicas que assegurem a 
modernização, eficiência e sustentabilidade da instituição; 

XII - Exercer outras competências necessárias ao cumprimento de sua missão institucional, observando as 
disposições legais e regulamentares vigentes. 

Art. 5º - A Autarquia Educacional do Vale do São Francisco - AEVSF, mantenedora da Faculdade de 
Petrolina - FACAPE, deve orientar sua atuação pelos princípios da legalidade, eficiência, transparência, 
inclusão social, responsabilidade socioeconômica, sustentabilidade e participação comunitária, promover 
a excelência acadêmica, a inovação científica e o desenvolvimento socioeconômico regional. 

CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA INTERNA 

Art. 6º - A execução das políticas públicas e das obrigações legais da Faculdade de Petrolina - FACAPE 
será conduzida por sua Unidade Administrativa, que desempenha a função de órgão gestor da autarquia e 
é composta pelos seguintes cargos: 

I - Diretor(a)-Presidente; 

II - Assessor(a) de Assuntos Jurídicos; 

III - Assessor(a) de Comunicação de Ensino Superior; 

IV - Apoio de Gabinete de Ensino Superior; 

V - Assessor(a) Especial de Ensino Superior; 

VI - Coordenador(a) Técnico(a) de Ensino Superior; 

VII- Coordenador(a) Técnico de Tecnologia da Informação; 

VIII- Diretor(a) Acadêmico(a); 

IX - Diretor(a) Executivo(a); 

X - Diretor(a) Administrativo(a)-Financeiro(a); 
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XI - Coordenador(a) de Curso (Implantação); 

XII - Vice - coordenador(a) do Curso em implantação; 

XIII - Coordenador(a) Técnico(a) da Policlínica da FACAPE; 

XIV- Coordenador(a) de Prática em Ensino Superior em Saúde; 

XV - Coordenador(a) Técnico(a) do Hospital de Simulação Realística; 

XVI - Chefe de Departamento. 

§ 1º A Unidade Administrativa tem a finalidade de implementar as políticas e diretrizes acadêmicas e 
administrativas de competência da AEVSF/FACAPE, promovendo ações alinhadas à governança 
corporativa e aos controles internos. 

§ 2º A organização interna, as competências e as atribuições dos departamentos que integram a Unidade 
Administrativa da AEVSF/FACAPE serão definidas por Decreto do Poder Executivo. 

§ 3º O ato mencionado no parágrafo anterior definirá a estrutura interna dos órgãos referidos neste artigo, 
bem como disporá sobre o seu funcionamento. 

§ 4º Por meio do Estatuto da AEVSF/FACAPE, poderão ser criados outros órgãos além dos previstos 
nesta Lei, desde que não impliquem efeitos financeiros adicionais. 

§ 5º A Secretaria de Planejamento, Gestão e Finanças exercerá o controle e supervisão sobre as 
nomeações e exonerações no âmbito da AEVSF/FACAPE, garantindo a conformidade com as normas 
legais, a publicidade dos atos e a gestão eficiente do quadro de pessoal. 

Art. 7º - Em face da nova modelação da estrutura básica, ficam criados e alterados o Anexo I de 
gratificações e funções exercidas pelos servidores efetivos. 

CAPÍTULO III 
DA DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA GESTÃO DE RECURSOS 

Art. 8º - A responsabilidade pela execução orçamentária, gestão de recursos e administração de contratos 
caberá ao Diretor-Presidente da Autarquia Educacional do Vale de São Francisco - AEVSF bem assim 
como: 

I - A gestão técnica e operacional dos recursos públicos vinculados a Autarquia Educacional do Vale do 
São Francisco - AEVSF; 

II - A ordenação de despesas relacionadas aos programas, projetos e convênios em que a 
AEVSF/FACAPE seja parte; 

III - A supervisão direta da execução de contratos, convênios e instrumentos congêneres firmados no 
âmbito de suas competências. 

Art. 9º - A responsabilidade pela correta aplicação dos recursos, a comprovação de despesas e a prestação 
de contas perante os órgãos de controle interno e externo é do Diretor-Presidente da Autarquia 
Educacional do Vale do São Francisco - AEVSF. 

Art. 10. São obrigações do ordenador de despesa da Autarquia Educacional do Vale do São Francisco – 
AEVSF: 

I - Executar a gestão dos recursos e a ordenação de despesas conforme as normas legais e regulamentares; 
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II - Realizar a prestação de contas dos recursos sob sua gestão, com comprovação documental das 
despesas realizadas; 

III - Cumprir as metas e resultados estabelecidos nos instrumentos de repasse de recursos de quaisquer 
naturezas. 

Art. 11. A delegação de competências não poderá ser subdelegada ou transferida para terceiros sem 
prévia autorização por decreto do Executivo. 

Art. 12. O gestor responsável pela execução orçamentária, gestão de recursos e administração de 
contratos que praticar atos que resultem em prejuízo ao erário derivado do descumprimento legal de 
obrigações inerentes a sua função, responderá: 

I - Administrativamente, por meio de sindicância ou processo disciplinar; 

II - Civil e criminalmente, em caso de dolo ou culpa grave, pelos danos causados ao erário. 

CAPÍTULO IV 
DO REGIME JURÍDICO, REMUNERAÇÃO, TRANSFORMAÇÃO, EXTINÇÃO E CRIAÇÃO 

DE CARGOS E FUNÇÕES 

Seção I 
Da Criação, Extinção e Transformação de Cargos 

 
Art. 13. Os cargos em comissão e as funções de confiança no âmbito da Autarquia Educacional do Vale 
do São Francisco - AEVSF, por meio da FACAPE, ficam estruturados nos termos desta Lei. 

Art. 14. Ficam criados os cargos da AEVSF/FACAPE, conforme os quantitativos, símbolos, atribuições 
básicas, vencimentos e representações constantes dos Anexos I e II desta Lei, que integram esta norma 
como se nela estivessem transcritos. 

§ 1º Considerando que as funções definidas no Anexo II estabelecem as atribuições básicas de cada cargo, 
fica o Poder Executivo autorizado a definir as competências específicas, funções e responsabilidades por 
meio de Decreto. 

§ 2º A verba de representação atribuída aos cargos de provimento comissionado, conforme o disposto no 
Anexo I, terá no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de sua composição com natureza indenizatória. 

Art. 15. Aplica-se ao ocupante de cargo comissionado na AEVSF/FACAPE, no que couber, o regime 
jurídico estatutário, nos termos do regime jurídico único dos servidores públicos do Município, sem 
prejuízo das disposições de lei especial específica. 

§ 1º Aos ocupantes de cargo em comissão aplicam-se os deveres, proibições e responsabilidades previstas 
na legislação disciplinar dos servidores públicos do Município. 

§ 2º O vínculo não gerará estabilidade ou quaisquer direitos típicos de servidores efetivos, salvo os 
direitos compatíveis com o caráter precário do vínculo e aqueles previstos na Constituição Federal. 

§ 3º Aos ocupantes de cargo comissionado será garantido o direito a férias, com pagamento acrescido de 
um terço e ao décimo terceiro salário. 

§ 4º Será garantido aos ocupantes de cargos comissionados o vale-transporte para locomoção entre sua 
residência e o local de trabalho, bem como para o retorno à residência, mediante comprovação de 
necessidade, com desconto de até 6% (seis por cento) da remuneração. 
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Art. 16. A exoneração do ocupante de cargo em comissão na AEVSF/FACAPE poderá ocorrer a qualquer 
tempo, por ato unilateral do Chefe do Poder Executivo, independentemente de motivação. 

Art. 17. Fica consolidada a estrutura administrativa exclusivamente na forma definida nesta Lei e 
detalhada no Anexo I. 

Art. 18. Ao servidor efetivo ou cedido que for nomeado para cargo de provimento comissionado na 
AEVSF/FACAPE, será assegurado o recebimento de representação. 

Art. 19. Os servidores do Município ou de outro ente federado à disposição da AEVSF/FACAPE, que 
ocuparem cargo de Diretor-Presidente, poderão optar pelo subsídio deste cargo ou pela remuneração 
correspondente ao cargo efetivo ocupado, situação em que perceberão, além da remuneração mencionada, 
o valor correspondente a 80% (oitenta por cento) da remuneração do cargo de Diretor-Presidente a título 
de verba de representação, de natureza indenizatória. 

Seção II 
Das Gratificações e Funções Gratificadas 

Art. 20. Ficam criadas as Gratificações e Funções Gratificadas constantes do Anexo I desta Lei, que 
integram esta norma como se nela estivessem transcritas. 

Art. 21. A concessão de Gratificações de Função, Gratificações Especiais ou para o exercício de cargo 
em comissão na AEVSF/FACAPE ocorrerá da seguinte forma: 

I - A gratificações serão concedidas aos servidores, conforme os respectivos instrumentos de nomeação, 
que exerçam ou venham a exercer, no âmbito da AEVSF/FACAPE, os cargos identificados nesta Lei, 
respeitados os quantitativos dispostos no Anexo I; 

II - Os valores das Gratificações de Função seguirão as especificações do Anexo I; 

III - As Gratificações Especiais obedecerão aos valores e quantitativos expressos no Anexo I e serão 
concedidas a integrantes de Comissões Especiais, de Coordenação de Curso de Pós - Graduação e de 
Preceptoria, exclusivamente quando houver necessidade do trabalho de seus integrantes, salvo a 
Comissão de Concurso Público, Processo Seletivo Simplificado Externo e Vestibular e Comissão de Ética 
e Disciplina que possuem caráter permanente; 

IV - O pagamento referente às coordenações de curso, observado o teto estabelecido no Anexo I, poderá 
ser realizada de forma escalonada, mediante regulamentação definida por Decreto do Poder Executivo. 

§ 1º As comissões mencionadas no inciso III serão constituídas conforme instrumento de nomeação 
assinado pelo Diretor-Presidente da AEVSF/FACAPE, restando autorizadas suas criações nos termos 
desta Lei. 

§ 2º A Comissão de Processo Seletivo Interno será criada, quando necessário, nos termos desta Lei, e sua 
atuação será destinada aos procedimentos de contratação de pessoal para atuação na AEVSF/FACAPE. 

§ 3º A Comissão de Concurso Público, Processo Seletivo Simplificado Externo e Vestibular fará jus, por 
concurso ou processo seletivo realizado para órgão ou entidade não pertencente à Administração Direta 
ou Indireta do Município de Petrolina, ao recebimento de valor adicional equivalente ao valor mensal da 
gratificação correspondente, nos termos previstos neste Anexo. 

§ 4º A Comissão de Ética e Disciplina será composta conforme o Estatuto, designados por ato do Diretor 
Presidente para apurar denúncias, fatos ou possíveis irregularidades. Poderão ser instauradas mais de uma 
apuração no mesmo período, conforme a quantidade, a natureza e a complexidade das demandas.  
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§ 5º A Comissão de Ética e Disciplina também poderão apurar, instruir e julgar condutas atribuídas a 
alunos discentes, para fins de aplicação do Regimento Interno, das resoluções institucionais, das normas 
acadêmicas e administrativas e do contrato de prestação de serviços educacionais, assegurados o 
contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal. 

§ 6º Quando necessário e subsidiariamente as atividades da Comissão de Ética e Disciplina, por ato do 
Diretor Presidente, poderão ser criadas Comissões de Sindicância composta por 3 (três) a 5 (cinco) 
integrantes para apurar denúncias, fatos ou possíveis irregularidades.  

§ 7º Aos alunos integrantes a Comissão de Ética e Disciplina será concedida uma Bolsa no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais). 

Seção II 
Do Quadro Técnico Complementar 

Art. 22. Fica alterado o Quadro Técnico Complementar – QTC: constituído pelos cargos efetivos 
previstos, criados ou consolidados pela Lei nº 3.796/2025, conforme anexo III desta Lei. 

§ 1º Cada cargo integrante do Quadro Técnico Complementar – QTC possui natureza jurídica, 
atribuições, requisitos de investidura, jornada de trabalho e estrutura remuneratória próprias e 
independentes, não havendo entre eles vínculo de isonomia remuneratória, equiparação automática ou 
identidade de natureza funcional. 

§ 2º Os demais cargos criados pela Lei nº 3.796/2025 serão enquadrados na Classe I prevista no Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos vigente. 

§ 3º Aplicam-se no que couber e desde que compatível com a natureza e especificidade de cada cargo, as 
disposições previstas no Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos vigente, especialmente quanto às 
responsabilidades funcionais, critérios de progressão, desenvolvimento na carreira, vantagens percentuais, 
revisões e demais atualizações remuneratórias estabelecidas em lei. 

§ 4º Os atuais ocupantes dos cargos PTA e PAE permanecerão enquadrados no respectivo nível e os 
vencimentos definidos no Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos vigente. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado, por meio de Decreto, a promover as 
alterações necessárias no Plano Plurianual (PPA), na Lei Orçamentária Anual (LOA) e na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO), quanto aos programas, projetos, atividades e recursos necessários à 
implementação e adequação da nova estrutura administrativa proposta por esta Lei. 

Art. 24. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial no orçamento de 2026 para a 
redistribuição de dotações às novas unidades orçamentárias instituídas por esta Lei, nos termos do art. 43, 
§ 1º, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e em conformidade com as disposições da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 25. O Diretor Administrativo-Financeiro da AEVSF/FACAPE será responsável pela administração e 
alimentação dos sistemas E-Social, DIRF e Módulo SAGRES Pessoal do Tribunal de Contas do Estado 
de Pernambuco, garantindo a tempestividade e conformidade legal das informações prestadas, bem como 
o atendimento às exigências regulamentares inerentes a cada plataforma e demais obrigações de envio 
exigidas nas esferas municipal, estadual e federal. 

Art. 26. O Diretor Administrativo-Financeiro da AEVSF/FACAPE será responsável pelo envio ao 
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Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco das informações relativas a contratações temporárias e 
concursos públicos realizados para atender às necessidades da autarquia, devendo realizar a remessa das 
informações e cadastros por meio da plataforma adequada e em conformidade com o regulamento do 
Tribunal. 

Art. 27. O responsável pela prestação de serviço contábil da administração direta e indireta, ainda que 
seja prestador de serviços contratado, responderá pelo envio da EFD-REINF, ou outras 
obrigações/relatórios de natureza contábil que possa ser exigidos pela Receita Federal do Brasil, devendo 
realizar todas as ações necessárias para garantia da integridade das informações e alimentação tempestiva 
no sistema. 

Parágrafo único. O responsável pela atividade contábil referida no caput responderá, nos termos da lei, 
por quaisquer inconsistências nas informações apresentadas, bem como por falhas que resultem em 
prejuízo à Administração Pública, incluindo o dever de ressarcir integralmente os danos apurados. 

Art. 28. Os reajustes do Anexo I desta Lei serão pagos retroativamente, conforme o vencimento de sua 
competência, até o final do exercício e conforme disponibilidade financeira. 

Art. 29. As despesas necessárias para a implementação desta Lei serão cobertas pelas dotações previstas 
no Orçamento Público Municipal em vigor. 

Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros retroativos para o 
Anexo I desta Lei a partir de 1º de janeiro de 2026, revogando as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, 15 de setembro de 2026. 

 
SIMÃO AMORIM DURANDO FILHO 

Prefeito Municipal 
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ATO DE SANÇÃO Nº 2.059/2026 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PETROLINA, desincumbindo-se de suas atribuições legais e 
com arrimo no art. 60, inciso V, da Lei Orgânica do Município, e considerando o atendimento do regular 
procedimento legislativo à espécie aplicado. 

 
I) - RESOLVE: SANCIONAR e PROMULGAR a lei que “Dispõe sobre a reestruturação 
administrativa e funcional da Autarquia Educacional do Vale do São Francisco – AEVSF/FACAPE, 
com a criação e consolidação de cargos de provimento efetivo, instituição de gratificação por 
atendimento hospitalar, ajustes na carreira docente, e revogação e alteração de dispositivos das Leis 
Municipais nº 3.783, nº 3.796/2025, e dá outras providências” Tombada sob nº 3.958 de 15 de 
setembro de 2026, publique- se, nos termos e na forma da lei. 

 
 

Gabinete do Prefeito, 15 de setembro de 2026. 
 
 

SIMÃO AMORIM DURANDO FILHO 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
QUADRO GERAL DOS CARGOS PARA PROVIMENTO EM COMISSÃO DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE PETROLINA. 
 
Art. 1º Os cargos de livre nomeação e exoneração da AEVSF/FACAPE, bem como seus respectivos 

vencimentos e representações, estão detalhados na tabela constante do Anexo I desta Lei, que integra esta 

norma como se nela estivesse transcrita. 

Denominação Tipo Símbolo 
Quantidad

e Vencimento Representação Total 

Diretor Presidente Cargo DP-I 1 R$ 3.960,00 R$ 14.040,00 R$ 18.000,00 

Apoio de Gabinete de 
Ensino Superior 

Cargo SGES-I 1 R$ 771,30 R$ 1.428,70 R$ 2.200,00 

Assessor de Assuntos 
Jurídicos 

Cargo AAJ-I 1 R$ 771,30 R$ 6.128,70 R$ 6.900,00 

Assessor de 
Comunicação de Ensino 
Superior 

Cargo ACES-I 3 R$ 771,30 R$ 3.528,70 R$ 4.300,00 

Assessor Especial de 
Ensino Superior 

Cargo AES-I 1 R$ 771,30 R$ 2.799,57 R$ 3.570,87 

Coordenador Técnico da 
Policlínica da FACAPE 

Cargo CTPF-I 1 R$ 771,30 R$ 3.783,70 R$ 4.555,00 

Coordenador de Curso 
em Implantação 

Cargo CCF-I 3 R$ 771,30 R$ 3.783,70 R$ 4.555,00 

Coordenador de Prática 
em Ensino Superior em 
Saúde 

Cargo CPESS-I 5 R$ 771,30 R$ 3.783,70 R$ 4.555,00 

Coordenador Técnico de 
Ensino Superior 

Cargo CTES-I 3 R$ 771,30 R$ 4.555,00 R$ 5.326,30 

Coordenador Técnico de 
Tecnologia da 
Informação 

Cargo CTES-I 2 R$ 771,30 R$ 4.555,00 R$ 5.326,30 

Coordenador Técnico do 
Hospital de Simulação 
Realística 

Cargo CTESHS-I 1 R$ 771,30 R$ 3.783,70 R$ 4.555,00 

Vice Coordenador de 
Cursos em Implantação 

Cargo VCCI-I 3 R$ 771,30 R$ 2.265,36 R$ 3.036,66 

Diretor(a) 
Administrativo(a)-
Financeiro(a) 

Cargo DF-I 1 R$ 771,30 R$ 5.466,00 R$ 6.237,30 
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Diretor(a) Acadêmico(a) Cargo DF-I 1 R$ 771,30 R$ 5.466,00 R$ 6.237,30 

Diretor(a) Executivo(a) Cargo DF-I 1 R$ 771,30 R$ 5.466,00 R$ 6.237,30 

Chefe de Departamento Cargo CD-I 15 R$ 771,30 R$ 2.226,70 R$ 2.998,00 

 
A - Quadro de Gratificações 

 
Denominação da Função Tipo Símbolo Quantidade Representação 

Gratificação de Comissão Especial da 
FACAPE 

Função GCEFC-I 20 R$ 1.000,00 

Coordenação de Curso Função CCF-I 10 R$ 4.555,00 
Coordenadonação de Pós-Graduação e 

Pesquisa 
Função CPGF-I 1 R$ 4.555,00 

Coordenadonão de Bolsa e Estágio Função CBE-I 1 R$ 3.036,66 
Coordenação de Internato Função CPI-I 1 R$ 3.036,66 

 Coordenação de Extensão e Cultura Função CEC-I 1 R$ 3.036,66 
Vice Coordenação de Cursos Função GCC-I 3 R$ 3.036,66 

 
B - Quadro de Gratificações Especiais – GE 
 

Nomenclatura Atribuição Símbolo Quantidade Representação 

Comissão de Concurso Público, 
Processo Seletivo Simplificado 
Externo e Vestibular 

Presidente GE 1 R$ 3.000,00 

Comissão de Concurso Público, 
Processo Seletivo Simplificado 
Externo e Vestibular 

Membros GE 4 R$ 2.000,00 

Comissão de Processo Seletivo 
Interno 

Presidente GE 1 R$ 3.000,00 

Comissão de Processo Seletivo 
Interno 

Membros GE 3 R$ 2.000,00 

Comissão de Ética e Disciplina Presidente/Membros GE 4 R$ 1.200,00 
Coordenador de Curso de Pós-
Graduação (especialização) 

- GE 3 R$ 1.200,00 

Comissão de Sindicância  Presidente/Membros GE 3 R$ 1.000,00 
 

 
ANEXO II 

 
 

Quadro geral das competências gerais dos cargos para provimento em comissão da Administração Direta do Município 
de Petrolina 

Denominação do Cargo Competências 

Diretor(a)-Presidente 

Liderar e coordenar as atividades gerais da AEVSF/FACAPE, estabelecendo 
estratégias e supervisionando a execução das políticas institucionais, garantindo a 
eficiência administrativa, a transparência e o cumprimento da missão da 
autarquia. 
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Diretor(a) Administrativo(a)-Financeiro(a) 

Gerenciar os recursos financeiros, patrimoniais e humanos da AEVSF/FACAPE, 
assegurando a conformidade legal, a sustentabilidade financeira e a eficiência 
operacional dos processos administrativos. Supervisionar, coordenar e controlar 
diariamente as receitas e as disponibilidades financeiras por fonte de recursos, 
controle de recursos vinculados ou não a determinadas finalidades; adotar 
procedimentos e controles contábeis para salvaguardar os ativos e assegurar a 
veracidade dos componentes patrimoniais; auxiliar na prevenção de práticas 
ineficientes e antieconômicas nas licitações, contratos, patrimônio e gestão de 
pessoas. 

Diretor(a) Acadêmico(a) 
Planejar, coordenar e supervisionar as atividades acadêmicas da 
AEVSF/FACAPE, promovendo a excelência no ensino, pesquisa e extensão e 
garantindo a qualidade pedagógica e técnica dos cursos. 

Diretor(a) Executivo(a) 
Apoiar a Diretoria-Presidência na coordenação das atividades estratégicas e 
operacionais, promovendo a integração entre os setores da AEVSF/FACAPE e a 
execução eficiente das políticas públicas. 

Apoio de Gabinete de Ensino Superior 
Executar atividades administrativas e de suporte ao gabinete, incluindo a 
organização de documentos, atendimento ao público e suporte operacional às 
demandas da diretoria. 

Assessor(a) de Assuntos Jurídicos 
Prestar assistência e orientação sobre assuntos jurídicos à AEVSF/FACAPE em 
questões administrativas, acadêmicas e institucionais. 

Assessor(a) de Comunicação de Ensino 
Superior 

Planejar, executar e avaliar as ações de comunicação, marketing e design da 
AEVSF/FACAPE, visando fortalecer a imagem institucional, promovendo a 
integração da comunidade acadêmica e da sociedade, e impulsionando o 
crescimento da instituição. Produzir materiais promocionais e campanhas 
publicitárias, fortalecendo a identidade visual da instituição, desenvolver peças 
institucionais, elaborar layouts para materiais gráficos e digitais. Atuar na 
produção de vídeos e animações, além de melhorar a comunicação utilizando 
ferramentas como redes sociais e site institucional. 

Assessor(a) Especial de Ensino Superior 
Apoiar diretamente a Diretoria em atividades técnicas e administrativas 
relacionadas às áreas de ensino, pesquisa e extensão, contribuindo para a 
implementação de projetos estratégicos. 

Chefe de Departamento 
Coordenar as atividades administrativas e pedagógicas de departamentos 
acadêmicos ou administrativos, assegurando o cumprimento de metas 
institucionais e a integração entre docentes, discentes e gestores. 

Coordenador(a) Técnico(a) da Policlínica 
da FACAPE 

Gerenciar as atividades operacionais e técnicas da Policlínica da FACAPE, 
garantindo a qualidade dos serviços prestados e a integração com as atividades 
acadêmicas. 

Coordenador(a) de Curso 
Planejar e supervisionar as atividades acadêmicas de cursos de graduação ou pós-
graduação, garantindo a qualidade pedagógica, a conformidade com as diretrizes 
curriculares e o suporte aos docentes e discentes. 

Coordenador(a) de Prática em Ensino 
Superior em Saúde 

Organizar e supervisionar as práticas acadêmicas de ensino em saúde, articulando 
os campos de estágio e assegurando a qualidade e a relevância das atividades 
práticas. 

Coordenador(a) Técnico(a) de Ensino 
Superior 

Gerenciar atividades técnicas relacionadas ao ensino superior, promovendo a 
integração entre as áreas acadêmicas e administrativas da AEVSF/FACAPE. 

Coordenador(a) Técnico(a) do Hospital de 
Simulação Realística 

Supervisionar e coordenar as operações do Hospital de Simulação Realística, 
garantindo sua utilização pedagógica, a atualização tecnológica e a integração 
com os cursos da área da saúde. 

Coordenador(a) de Pós-Graduação e 
Pesquisa 

Planejar, coordenar e supervisionar as atividades de pós-graduação e pesquisa, 
promovendo a produção científica, a qualificação acadêmica, a integração entre 
ensino e investigação e o alinhamento às demandas institucionais e sociais. 
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Coordenador(a) de Bolsa e Estágio 

Gerenciar, acompanhar e supervisionar os programas de bolsas e estágios, 
assegurando a articulação entre formação acadêmica, prática profissional, 
critérios institucionais, acompanhamento discente e conformidade com a 
legislação aplicável. 

Coordenador(a) de  Preceptoria e Internato 

Organizar, acompanhar e supervisionar as atividades de preceptoria e internato, 
garantindo a integração entre teoria e prática, a qualidade da formação em 
serviço, o acompanhamento dos estudantes e a articulação com os campos de 
prática em saúde. 

Coordenador(a) de Extensão e Cultura 
Planejar, coordenar e supervisionar as ações de extensão e cultura, promovendo a 
integração entre instituição e comunidade, a valorização dos saberes sociais e 
culturais, a formação cidadã e o atendimento às demandas sociais e institucionais. 

Coordenador(a) de Stricto Sensu 

Planejar, coordenar e supervisionar os programas de pós-graduação stricto sensu, 
assegurando a qualidade acadêmica, a produção científica, a formação de 
pesquisadores, o acompanhamento docente e discente e a conformidade com as 
normas regulatórias da área. 

Gratificação de Comissão Especial da 
FACAPE 

Integrar comissões especiais constituídas para atividades estratégicas ou 
temporárias, desempenhando funções específicas com base nos objetivos 
estabelecidos pela AEVSF/FACAPE. 

Vice Coordenador(a) dos Cursos de 
Medicina 

Apoiar o Coordenador do curso de Medicina nas atividades de planejamento, 
supervisão e execução das ações pedagógicas e administrativas, assegurando a 
qualidade e a conformidade do curso com as diretrizes curriculares. 

Vice Coordenador(a) de Cursos em 
Implantação 

Apoiar o Coordenador do curso em implantação nas atividades de planejamento, 
supervisão e execução das ações pedagógicas e administrativas, assegurando a 
qualidade e a conformidade do curso com as diretrizes curriculares. 

Coordenador(a) Técnico(a) 
de Tecnologia da Informação 

 
 

Planejar, coordenar e supervisionar as atividades técnicas de tecnologia da 
informação da AEVSF/FACAPE, abrangendo infraestrutura de redes, sistemas 
institucionais, desenvolvimento e manutenção de sistemas e aplicativos, suporte 
tecnológico, segurança da informação, comunicação digital, integração de 
plataformas e manutenção dos recursos tecnológicos, assegurando a continuidade 
dos serviços, a proteção dos dados, a inovação tecnológica, a eficiência dos 
processos acadêmicos e administrativos e o atendimento às demandas 
institucionais. 

 
ANEXO III 

QUADRO GERAL DO QUADRO TÉCNICO EFETIVOS COMPLEMENTAR. 
 
Art. 2º Os cargos efetivos da AEVSF/FACAPE, definidos como Quadro Técnico Complementar, bem como seus 

respectivos vencimentos, estão detalhados na tabela: 
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CARGO  

 FORMAÇÃO  
PROFISSIONAL  

VENCIMENTO 
BÁSICO – R$  

Enfermeiro  
  

 Graduação em Enfermagem, com diploma 
reconhecido pelo Ministério da Educação, 
Registro no Conselho Regional de Enfermagem.  

  R$ 2.159,09  

  
Intérprete  
Libras  

 Graduação em Letras/Libras ou Nível médio, com 
curso técnico em Tradução e  

 Interpretação em Libras ou áreas correlatas com 
foco em acessibilidade e educação inclusiva; 
certificação de Proficiência em Libras em 
instituição reconhecida pelo MEC ou órgãos 
competentes.  

  
R$ 3.630,40   

Médico  
Preceptor  

 Graduação em Medicina, com diploma de 
conclusão reconhecido pelo Ministério da 
Educação.   
Registro no Conselho Regional de  
Medicina.  
Residência Médica na especialidade em que  atuará 
como  preceptor,  com certificação reconhecida 
pela Comissão Nacional de Residência Médica.  
Capacitação em Formação de Preceptores da 
Educação em Saúde ou similares.  

  
   
  
R$ 6.727,21  

Técnico de 
Laboratório I  

 Ensino Médio profissionalizante, ou Ensino 
Médio completo + curso técnico em Análises 
Clínicas ou áreas correlatas, concluído em 
instituição de ensino devidamente reconhecida 
pelo Ministério da Educação. Exige-se 
conhecimento técnico nas áreas de Química,  
Microscopia e Anatomia.  

  

R$ 2.705,36  

Técnico de 
Laboratório II  

 Ensino Médio completo com curso Técnico em 
enfermagem, que inclua formação teórica e 
prática em laboratórios, com foco em simulação 
realística e habilidades práticas, em instituição 
reconhecida pelo Ministério da Educação 

   R$ 3.325,00  

Técnico em 
Enfermagem  

 Ensino Médio com formação técnica 
complementar em enfermagem com registro no 
respectivo Conselho de Classe quando exigido 
em Legislação Federal.  

   R$ 3.325,00 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
IM

A
O

 A
M

O
R

IM
 D

U
R

A
N

D
O

 F
IL

H
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
et

ro
lin

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
57

6-
3C

33
-5

C
C

7-
2F

21
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
57

6-
3C

33
-5

C
C

7-
2F

21



 

Auxiliar Técnico 
em Laboratório    

 Ensino Médio com formação 
complementar com registro no 
respectivo Conselho de Classe 
quando exigido em Legislação 
Federal.  

R$ 2.200,00  40h semanais  

Analista de 
manutenção e 
infraestrutura de 
Redes, 
Comunicações e 
Cibersegurança 

Ensino superior completo em 
Tecnologia da Informação, Redes de 
Computadores, Ciência da 
Computação, Sistemas de 
Informação, Engenharia da 
Computação, Engenharia de 
Telecomunicações, Segurança da 
Informação ou áreas correlatas. 
Podendo aplicar prova prática e/ou 
experiência comprovada em 
manutenção, implantação, 
administração ou suporte de 
infraestrutura de redes, servidores, 
comunicação de dados, segurança da 
informação e cibersegurança. 
Conhecimentos em redes cabeadas e 
sem fio, protocolos de comunicação, 
firewalls, VPN, controle de acesso, 
monitoramento de ativos, proteção 
de dados, resposta a incidentes, 
gestão de vulnerabilidades e boas 
práticas de segurança digital. 
Registro profissional no conselho 
competente, quando exigido pela 
legislação aplicável. 

R$ 4.500,00  30h semanais  

Analista de 
manutenção 
desenvolvimento 
de sistemas e 
aplicativos 

Ensino superior completo em 
Tecnologia da Informação, Ciência 
da Computação, Sistemas de 
Informação, Engenharia de Software, 
Análise e Desenvolvimento de 
Sistemas, Engenharia da 
Computação ou áreas correlatas. 
Podendo aplicar prova prática e/ou 
requerer experiência comprovada em 
desenvolvimento, manutenção, 
implantação, integração ou suporte 
de sistemas informatizados, 
aplicações web, aplicativos, bancos 
de dados e soluções digitais. 
Conhecimentos em linguagens de 
programação, modelagem de 
sistemas, banco de dados, testes, 
documentação técnica, integração 
entre sistemas, manutenção corretiva 
e evolutiva, segurança no 
desenvolvimento de software e boas 

R$ 4.500,00  30h semanais  
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práticas de engenharia de software. 
Registro profissional no conselho 
competente, quando exigido pela 
legislação aplicável. 
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